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RESOLUÇÃO N.O 63 de 16 de outubro de 2003. 

Dispõe sobre normas para 
composiçAo das prestações de 
contas consolidadas. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em 
Sessão Plenária, no uso de sua competência e tendo em vista o 
disposto no art. 100, inciso I, alínea c, combinado com o art. 45, 
"caput" e § 10 

, ambos do seu Regimento Interno; 

CONSIDERANDO que a Resolução n.O 20/2003 estabelece, em seu 
artigo 1°, que as prestações de contas da Administração Direta serão 
encaminhadas a este Tribunal, a partir de 2003, de forma consolidada 
por Secretaria ou órgão equivalente, Ministério Público e demais 
Poderes do Estado; 

CONSIDERANDO que os elementos que compõem as prestações de 
contas consolidadas devem retratar a natureza dinâmica da 
administração pública contemporânea, cuja gestão envolve além de 
um complexo processo decisório, a execução de programas e 
avaliação da regularidade, eficiência, eficácia, e efetividade de sua 
atuação na sociedade; 

CONSIDERANDO que o exercício do controle externo e de sua 
missão institucional deve ter o apoio do controle interno, conforme 
determinam as constituições federal e estadual; 

RESOLVE: 

Art. 1° - As prestações de contas consolidadas e encaminhadas a 
este Tribunal a partir de janeiro de 2004, deverão conter, dentre 
outros que se fizerem necessários, os seguintes elementos 
informativos e de controle: 

I - Relatório consolidado sobre o gerenciamento e a execução dos 
planos, programas, gastos e investimentos do período, inclusive das 
unidades administrativas no que couber, contendo: 
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a) comparação entre as metas previstas e as realizadas, abrangendo, 
inclusive, a avaliação quanto aos aspectos de custos e prazos de 
implementação; 

b) avaliação dos resultados obtidos e seus impactos, indicando as 
unidades responsáveis pela execução; 

c) informações sobre o cumprimento das determinações e 
recomendações expedidas por este Tribunal, com indicação das 
respectivas unidades; 

d) as Secretarias da Saúde e da Educação deverão apresentar, 
ainda, análise da aplicação da despesa, conforme os limites 
constitucionalmente estabelecidos; 

e) a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, responsável pela administração 
do tesouro e arrecadação das receitas, deverá apresentar, ainda, os 
seguintes elementos: perfil da dívida e análise do comportamento 
evolutivo da receita em relação à sua previsão, e demais elementos 
constantes do art. 58 da Lei Complementar na 101 de 04 de maio de 
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal; 

f) a Secretaria da Administração - SAEB, responsável pelo controle 
sistêmico do patrimônio, deverá apresentar, ainda, informações 
quanto aos controles exercidos sobre os bens móveis e imóveis do 
Estado, bem como sobre sua preservação; 

g - Caso contas tenham sido prestadas por gestão e antes do final do 
exercício, ser-Ihes-á dado o mesmo tf3tamento previsto no caput 
deste artigo, inclusive de relação ao seu conteúdo, que deve ser 
contemplado no Relatório mencionado no inciso I, ficando a Secretaria 
Geral responsável pelo controle e anexação destes processos aos 
demais que forem encaminhados de forma consolidada, tão logo 
cheguem a este Tribunal. 

11 - Relação dos gestores das unidades administrativas, orçamentárias 
e gestoras com a indicação dos respectivos períodos de gestão e 
seus endereços residenciais; 

111 - Demonstrativo contábil anual da execução orçamentária e 
financeira, por Secretaria/Órgão; 
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IV - As Secretarias gestoras dos Fundos Especiais deverão 
apresentar os seguintes elementos adicionais: 

a) plano de aplicação; 

b) relatório de gestão do Fundo; 

c) pronunciamento do Conselho do Fundo Especial quanto à 
aplicação dos seus recursos; 

d)demonstrativo de transferência de recursos do Fundo mediante 
convênio ou outros instrumentos a entidades diversas informando o 
encaminhamento das respectivas prestações de contas a este 
Tribunal , o resultado da análise efetuada pelo setor responsável , a 
avaliação dos objetivos alcançados e seus impactos, com 
indicação das unidades responsáveis pela sua execução. 

V - demonstrativo das despesas por função, sub-função, programa, 
projeto e atividade, por Secretaria/Órgão; 

VI - demonstrativo das despesas por categoria econômica, por 
Secretaria/Órgão; 

VII - demonstrativo dos processos licitatórios, dos atos relativos a 
dispensa, exceto aquelas previstas no inciso 11 do art. 24 da Lei 
8.663/93, e das inexigibilidades, bem como dos contratos e seus 
termos aditivos, identificando a autoridade responsável e a unidade 
gestora competente para o pagamento; 

VIII - relação de atos de admissão de pessoal realizados durante o 
exercício findo, fazendo indicar os processos encaminhados ao 
Tribunal de Contas para exame, ou declaração de inexistência de 
prática de tais atos; 

IX - demonstrativo de transferências e recebimentos de recursos 
mediante convênios, acordos, ajustes, termos de parceria ou outros 
instrumentos congêneres, ainda que a título de subvenção, auxílio ou 
contribuição, ocorridos, fi rmados e/ou vigentes no exercício, 
indicando: 

a) se as respectivas prestações de contas já foram encaminha 

a este Tribunal, o resultado da análise efetuada pelo set 


s 
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responsável, avaliação dos objetivos e seus impactos, e 
indicação das unidades responsáveis pela sua execução; 

b)atraso ou irregularidade da prestação de contas, ou de alguma 
de suas parcelas, bem como de utilização de recursos em 
finalidade diversa da pactuada; 

c) os recursos destinados ao setor privado para cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou déficifs de pessoas jurídicas; 

X - demonstrativo das obras e serviços de engenharia realizados, 
comparando-se os gastos efetuados com a estimativa de custos, e 
indicação das unidades responsáveis pela sua execução; 

XI - Relação dos inquéritos realizados e sindicâncias instauradas com 
os respectivos resultados, identificando os responsáveis e se for o 
caso quantificação do dano causado ao Erário, e as unidades onde 
ocorreram os fatos apurados; 

XII - Demonstrativo anual das concessões e comprovações dos 
adiantamentos, com a indicação dos considerados regulares, 
irregulares e em aberto, no encerramento do exercício ou gestão, 
discriminando-se o responsável, o valor, a data e a natureza do 
numerário; 

XIII - Relação dos atos que designaram as comissões para proceder 
ao inventário anual do material permanente e de consumo, por 
unidade, com os respectivos relatórios; 

XIV - Certificado de Auditoria emitido pelo Órgão de Controle Interno 
competente, acompanhado do respectivo Relatório contendo a 
análise e avaliação de todos os itens anteriormente indicados e outros 
itens julgados relevantes. 

Parágrafo único - As contas deverão ser apresentadas por 
meio eletrônico, na forma da Resolução n.O 89/02, que altera a 
Resolução n.o 137/00, dispensada a apresentação das peças 
constantes de todas as bases de dados informatizadas 
disponibilizadas ao Tribunal de Contas do Estado, cujo conteúdo será 
de responsabilidade dos respectivos Gestores. 

Art. 2° - Sem prejuízo das informaçôes enviadas pelas Secretarias de 
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Estado, na forma do Art. 1°, em se tratando do SICOF e SRH, ou 
outros sistemas que venham substituí-los, as bases de dados serão 
disponibilizadas pelos Órgãos competentes da SEFAZ e SAEB, no 
prazo final para a apresentação das prestações de contas, na forma a 
ser determinada pelo Tribunal de Contas do Estado. 

§ 1° - Deverá ser criado documento certificando o encerramento 

das operações orçamentárias, contábeis, financeiras e 

patrimoniais no SICOF no âmbito de cada unidade 

orçamentária/gestora e da SEFAZ quando do envio da base de 

dados; 


§ 2" - No pertinente ao SRH, a SAEB deverá criar documento 

certificando que as bases de dados enviadas representam a 

situação das informações, no encerramento do exercício findo. 


§ 3° - Os documentos mencionados no parágrafo primeiro deste 

artigo, conterá informações sobre a data , horário e identificará o 

responsável técnico por sua elaboração. 


Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 2003. 

~ 
Cons. MANOE~IGUEIR DO CASTRO, Presidente 

Cons. PEDRO HEN IQ . I O DE SOUZA - Co~repedor ':!)
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Cons. A ~IrntFRANÇA fE:~EIRA . fi 
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